
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.398 - MG (2014/0230206-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : ANDERSON ELIAS BENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TEMA NÃO ENFRENTADO 
NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
DECRETO PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1. Matéria que não foi enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada 
diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância.

2. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na periculosidade do acusado, 
evidenciada na reiteração delitiva, não há que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva.

3. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, 
nesta extensão, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em face do acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJ/MG, que denegou a impetração originária, 

mantendo a prisão preventiva.

Indeferido o pedido liminar, o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento 

do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.398 - MG (2014/0230206-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
O decreto de preventiva assim dispôs:

[...] Analisando a certidão de antecedentes criminais de Anderson, 
vê-se que o conduzido é reincidente, já tendo sido condenado por furto e 
receptação, além de possuir um processo em instrução também por furto, 
credenciais negativas que não lhe favorecem e que demonstram ser o 
denunciado pessoa voltada ao cometimento de crimes.

Ademais, flagrado praticou o presente delito durante a execução 
de pena, o que demonstra sua grande ousadia e seu completo descaso com a 
justiça e as normas de convivência social.

[...]
Assim, os flagrados demonstraram ser reais ameaças à ordem 

pública, razão pela qual entendo necessária a decretação da prisão preventiva.
A materialidade e a autoria do ilícito estão devidamente 

caracterizadas, a ponto, inclusive de autorizar a decretação da prisão cautelar. 
Por outro lado, é de se registrar que o crime, em tese perpetrado, é apenado 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos.

 Do exposto, presentes os requisitos constantes do art. 312, CPP, 
na forma do art. 310, II, do mesmo diploma, revelando-se inadequadas e 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão, incabível a liberdade 
provisória, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA, para garantia da ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e para a aplicação da lei penal [...] (fls. 17/18).

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamento concreto, explicitado na 

periculosidade do acusado. 

Esta Corte tem compreendido que a periculosidade do acusado, evidenciada na 

reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como 

garantia da ordem pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Felix Fischer – DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura – DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Laurita Vaz – DJe 24/6/2014.

No tocante à alegação de excesso de prazo para a formação da culpa,  verifica-se 

que a matéria não foi submetida à apreciação do Tribunal de origem, fato que obsta a análise, 

originariamente, da impetração por este Sodalício, sob pena de supressão de instância. Nesse 

sentido: RHC 46.658/MT - 5ª T. - unânime -  Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
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1/8/2014. 

Deste modo, não restou constatada e comprovada ilegalidade no decreto de 

preventiva.

Ante o exposto, voto por conhecer em parte do recurso e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0230206-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    51.398 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145140295158  02951582920148130145  10000140404831001  145140295158  
2951582920148130145  4048310420148130000

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON ELIAS BENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : GLAUCILENE VICENTE DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nesta extensão, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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